
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DES . OSWALDO  TRIGUEIRO  DO VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0000991-10.2010.815.0041.
Origem : Vara Única da Comarca de Alagoa Nova.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : INSS – Instituto Nacional do Seguro Social.
Procuradora : Carlos Eduardo de Carvalho Costa.
Apelado : Espólio de Magidiel Pereira Diniz.
Advogada : Maria da Guia Pereira.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ACIDENTÁRIA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
INCONFORMISMO.  PRELIMINAR.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  MORTE  DO  SEGURADO
DURANTE  O  TRÂMITE  PROCESSUAL.
POSSIBLIDADE  DE  CONCESSÃO  DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO
POSTULADO  NA  INICIAL.  MÉRITO.
AUXÍLIO-DOENÇA.  CONCESSÃO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA.  POSTERIOR  CESSAÇÃO
SEM  JUSTIFICATIVA  DE
RESTABELECIMENTO  DO  SEGURADO.
REIMPLANTAÇÃO  DEVIDA  DO  PERÍODO
NÃO  PAGO.  NOVA  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA ATÉ O
ÓBITO  DO  AUTOR.  CONDENAÇÃO
INDEVIDA, SOB PENA DE ADIMPLEMENTO
EM DUPLICIDADE. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO. 

-  Para a  concessão do benefício de auxílio doença-
acidentário,  é  necessário  a  demonstração  do  nexo
etiológico  entre  o alegado acidente  do trabalho e  a
atividade laboral exercida pelo segurado, bem como a
comprovação  de  que  o  obreiro  encontra-se
incapacitado  para  o  seu  mister  habitual,  conforme
prevê o artigo 59,  caput, da Lei n. 8.213/91, com a
redação dada pela Lei n. 9.528/97.
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-  O conjunto probatório coligido aos autos evidencia
que  o  segurado  sofreu  acidente  de  trabalho,
ocasionando  a  amputação  de  membro  superior
esquerdo,  com  consequente  incapacidade  parcial  e
temporária para o exercício do seu labor  e, por isso,
foi-lhe  concedido  o  auxílio-doença  na  via
administrativa.

-  Em  virtude  da  ausência  de  comprovação  do
restabelecimento  do  segurado,  incabível  a  cessação
do benefício concedido anteriormente, de modo que
deve ser pago até a nova implantação.

- Considerando que foi reimplantado o benefício em
27/12/2010  até  13/07/2012,  deve  ser  afastado  da
condenação tal período, sob pena de pagamento em
duplicidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento  parcial  ao recurso,  nos termos do voto do relator,
unânime.  

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  118/125), interposta  pelo
Instituto  Nacional  de  Seguro  Social  -  INSS,  desafiando sentença  (fls.
114/115) prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Alagoa Nova, nos
autos  da  Ação  Previdenciária proposta  por Magidiel  Pereira  Diniz,
posteriormente substituído por seu Espólio.

Na peça de ingresso, aduziu  o promovente que, no dia 04 de
novembro  de  1994,  durante  o  percurso  para  seu  trabalho,  foi  acidentado,
resultando em fratura e luxação exposta de 2º grau e amputação do membro
superior esquerdo.

Em  seguida,  afirmou  que,  durante  um  período,  percebeu
auxílio-doença, porém a autarquia previdenciária cessou o benefício, mesmo
sem mudança na saúde do autor e, ainda, não transformou em auxílio-acidente.

Ao requerer, administrativamente, o auxílio-doença, em virtude
da impossibilidade para o labor, foi-lhe negado, sob a alegação de ausência de
comprovação da sua incapacidade.

Por  isso,  pugnou pelo restabelecimento do auxílio-doença de
todo  o  período  não  prescrito  e  sua  imediata  transformação em  auxílio-
acidente.

Juntou procuração e documentos (fls. 07/28).

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
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35/40),  alegando,  em sede  de  preliminar,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse  de  agir.  No  mérito,  aduziu  que  o  autor  encontra-se  em gozo  de
auxílio-doença desde 27/12/2010 por moléstia diversa daquela que originou a
concessão do auxílio-doença em 1995, bem como que já laborou após a cessão
do benefício em 1995. Também sustentou a isenção de custas judiciais.

Réplica impugnatória (fls. 46/47).

Audiência de instrução e julgamento (fls. 54).

Laudo pericial (fls. 57/58).

Manifestação da autarquia previdenciária sobre a perícia (fls.
60/61).

Petição  de  habilitação  dos  herdeiros,  informando,  através  de
certidão, o óbito do autor (fls. 107/113).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram,  oportunidade  na  qual  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedentes  os  pedidos  (fls.  114/115),  consignando os  seguintes  termos na
parte dispositiva:

“Pelo  exposto  julgo  procedente  a  presente  ação,
para condenar como de fato condeno a autarquia ré
a  pagar  a  título  de  auxílio-doença,  período  do
benefício concedido a autor ora falecido, entre 27 de
fevereiro  de  2008  até  26  de  novembro  de  2010,
quando fora novamente reimplantado e depois, de 1º
de março de 2011, quando novamente foi cortado até
a data de sua morte ocorrida em 13 de julho do ano
em  curso,  condenando  ainda  a  transformar  em
pensão por morte aos autores substitutos. Condeno
ainda  a  autarquia  ré  a  pagar  honorários
advocatícios  no  percentual  de  10%,  custas
processuais isentas, fixando a multa de 10% do valor
da condenação, caso não sejam pagos os atrasados e
implantados os vincendos como pensão por morte no
prazo  máximo  de  15  dias,  após  o  trânsito  em
julgado”. (fls. 115).

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
118/125), alegando, em sede de preliminar, nulidade da sentença por ser extra
petita, uma vez que transformou o auxílio-doença em pensão por morte, sem,
contudo, haver discussão nos presentes autos. 

No mérito, aduz que a condenação de pagamento de auxílio-
doença  retroativamente  a  27/02/2008  até  a  data  do  falecimento  se  mostra
inadequada e indevida, bem como acarretaria pagamento em duplicidade, já
que já foi pago administrativamente.
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Contrarrazões apresentadas (fls. 129/133).

Decisão  do  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,
reconhecendo a incompetência da Justiça Federal e determinando a remessa
dos autos à Justiça Estadual (fls. 143/146).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
desprovimento do recurso (fls. 156/159).

É o relatório.

VOTO.

Em  primeiro  lugar,  cumpre  observar  os  requisitos  de
admissibilidade recursal. Nesse aspecto, a impugnação apelativa obedece aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Preliminar: julgamento   extra petita  :  

Aduz o insurgente que a sentença é extra petita, posto que foi
transformado o  auxílio-doença  em  pensão  por  morte  aos  dependentes  do
segurado, sem, contudo, haver discussão nos presentes autos. 

Sabe-se que, em se tratando de lide  previdenciária, decorrente
de  acidente  de  trabalho,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  assentou  o
entendimento de que  não importará em julgamento  extra  ou ultra petita  o
enquadramento da hipótese fática, pelo juiz, no dispositivo legal pertinente à
concessão do benefício cabível, em razão da relevância da questão social que
envolve a matéria.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes:
 

“RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.532.650  -  SP
(2015/0115747-5)  RELATOR  :  MINISTRO
HUMBERTO MARTINS RECORRENTE : DANIELA
PATRICIA  BERNARDO  LIMA  REPR.  POR  :
BENEDITA  JULIA  DE  PAULA  ADVOGADOS  :
BENEDITO  APARECIDO  ALVES  ROMUALDO
VERONEZE  ALVES  RECORRIDO  :  INSTITUTO
NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL  -  INSS
PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  MORTE
DA  AUTORA  NO  CURSO  DA  AÇÃO.
POSTULAÇÃO  DA PENSÃO  POR  MORTE  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.
DECISÃO  EXTRA  PETITA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES.  RECURSO

Apelação Cível nº 0000991-10.2010.815.0041.        4



ESPECIAL PROVIDO.  DECISÃO  Vistos.  Cuida-se
de  recurso  especial  interposto  por  DANIELA
PATRÍCIA BERNARDO LIMA, com fundamento no
art.  105,  inciso  III,  alínea  a,  da  Constituição
Federal,  contra  acórdão  proferido  pelo  Tribunal
Regional Federal da 3ª Região. O julgado manteve
decisão  monocrática  do  relator  que  deu  parcial
provimento  à  apelação  do  recorrido  apenas  para
reduzir  a  base  de  cálculo  dos  honorários
advocatícios e alterar o valor da verba honorária,
nos  termos  da  seguinte  ementa  (fl.  256,  e-STJ):
"AGRAVO.  AUXÍLIO-DOENÇA  OU
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS
LEGAIS  PREENCHIDOS.  PENSÃO POR MORTE.
AGRAVO IMPROVIDO. 1.  A decisão agravada foi
proferida  em  consonância  com  o  entendimento
jurisprudencial  do  C.  STJ,  com supedâneo  no art.
557,  do  CPC,  inexistindo  qualquer  ilegalidade  ou
abuso de poder. 2. O benefício de aposentadoria por
invalidez  ou  auxílio-doença,  estão  previstos  nos
artigos 42 e 59, respectivamente, da Lei 8.213/91. 3.
O benefício de pensão por morte, por sua vez, deve
ser  postulado  na  via  administrativa.  4.  Agravo
improvido."  Não  foram  opostos  embargos  de
declaração.  No  presente  recurso  especial,  a
recorrente alega ofensa aos arts. 74 da Lei 8.213/91;
e 3º, 198, I, e 208 do Código Civil. Aduz, em síntese,
que é desnecessária a postulação pela recorrente na
via administrativa do benefício da pensão, porquanto
ela é filha da autora da ação que faleceu no curso do
processo  em  que  pleiteava  o  benefício  da
aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Aduz
que a herdeira foi devidamente habilitada nos autos
(filha menor) e, ainda assim, não foi autorizada, pelo
Tribunal  a  quo,  a  conversão  do  benefício  da
aposentadoria por invalidez (obtida neste processo)
em pensão por morte, o que se mostra um equívoco.
Não  foram  apresentadas  as  contrarrazões  e
sobreveio  o  juízo  de  admissibilidade  positivo  da
instância  de  origem  (fls.  268/270,  e-STJ).  É,  no
essencial,  o  relatório.  O  apelo  especial  merece
provimento.  Nos termos da jurisprudência pacífica
do STJ, "tratando-se de lide previdenciária, pode o
juiz enquadrar a hipótese fática no dispositivo legal
pertinente à concessão do benefício cabível, sem que
isso importe em julgamento extra petita, tendo em
vista a relevância da questão social" (AgRg no REsp
1.282.928/RS,  Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
09/10/2012,  DJe  17/10/2012).  No  mesmo  sentido:
"PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
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RECURSO  ESPECIAL.  CONVERSÃO  DE
APOSENTADORIA  ESPECIAL EM  PENSÃO  POR
MORTE.  ATO  DE  CONVERSÃO  DEFERIDO  NO
PROCESSO  DE  EXECUÇÃO.  ÓBITO  DO
SEGURADO  APÓS  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA
DE  PROCEDÊNCIA.  JULGAMENTO  EXTRA  OU
ULTRA  PETITA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  1.  O  STJ  tem
entendimento  consolidado  de  que,  em  matéria
previdenciária,  deve  flexibilizar-se  a  análise  do
pedido contido na petição inicial,  não entendendo
como julgamento extra ou ultra petita a concessão
de benefício diverso do requerido na inicial, desde
que  o  autor  preencha  os  requisitos  legais  do
benefício  deferido.  2.  Reconhecido  o  direito  à
aposentadoria  especial  ao  segurado do INSS,  que
vem a falecer no curso do processo, mostra-se viável
a conversão do benefício em pensão por morte, a ser
paga  a  dependente  do  de  cujus,  na  fase  de
cumprimento  de  sentença.  Assim,  não  está
caracterizada a violação dos artigos 128 e 468 do
CPC.  3.  Recurso  especial  conhecido  e  não
provido."(Grifo  meu.)  (REsp  1426034/AL,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  05/06/2014,  DJe
11/06/2014.)"PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO  DIVERSO.
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
PRECEDENTES.  DECISÃO  MANTIDA.  I."O  STJ
tem entendimento  consolidado  de  que,  em matéria
previdenciária,  deve-se  flexibilizar  a  análise  do
pedido  contido  na  petição  inicial,  não  entendendo
como julgamento extra ou ultra petita a concessão de
benefício diverso do requerido na inicial, desde que
o autor  preencha  os  requisitos  legais  do  benefício
deferido"(STJ,  AgRg  no  REsp  1305049/RJ,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  08/05/2012).  II.  No
caso, o Tribunal de origem reconheceu o direito da
autora à pensão por morte, na seara administrativa,
somente  após  a  regularização  das  contribuições
previdenciárias pertinentes, que seriam devidas pelo
segurado  falecido.  III.  Agravo  Regimental
improvido."  (AgRg  no  REsp  1.105.295/PR,  Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA,
julgado em 13/11/2012, DJe 29/11/2012.) "AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  FEDERAL.  EX-CELETISTA.
CONTAGEM  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO.

Apelação Cível nº 0000991-10.2010.815.0041.        6



ATIVIDADE  INSALUBRE.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  DIVERSO  DO  PEDIDO.
POSSIBILIDADE. 1- Esta Corte definiu que não se
configura julgamento extra ou ultra petita a decisão
que,  verificando  a  inobservância  dos  pressupostos
para  concessão  do  benefício  pleiteado  na  inicial,
concede benefício diverso se atendidos os requisitos
legais.  2-  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento."(AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
978.902/RS,  Rel.  Ministro  CELSO  LIMONGI
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),
SEXTA  TURMA,  julgado  em  18/05/2010,  DJe
07/06/2010.)"PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO.
PETIÇÃO  INICIAL.  ADEQUAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  SENTENÇA.  LIMITE.  DUPLO
GRAU DE JURISDIÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO.
AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO À FAZENDA
PÚBLICA.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  A  teor  da
jurisprudência  desta  Casa,  não  se  configura
julgamento extra ou ultra petita quando o julgador,
nas  ações  de  natureza  acidentária,  atento  aos
requisitos  legais,  deferir  benefício  diverso  do
pleiteado  na  exordial,  haja  vista  a  natureza  da
demanda e a relevância da questão social envolvida.
2.  A  compreensão  de  adequação  ao  pleito  inicial
encontra limite  na prestação jurisdicional  entregue
pelo órgão de primeiro grau ao prolatar a sentença,
diante das regras contidas nos artigos 475, I, e 515,
ambos do CPC, que prevêem a sujeição da sentença
proferida contra a Fazenda Pública à confirmação
pelo  Tribunal  e  o  efeito  devolutivo  da  matéria
impugnada na apelação. 3. A jurisprudência pacífica
desta Corte confirma ser defeso agravar a situação
da  Fazenda  Pública  em  sede  de  remessa  oficial.
Incidência do óbice da Súmula n. 45/STJ. 4. Recurso
especial provido."(REsp 1083643/MG, Rel. Ministro
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
26/05/2009,  DJe 03/08/2009.)  Ante o exposto,  com
fundamento  no  art.  557,  §  1º-A,  do  CPC,  dou
provimento  ao  recurso  especial  para  determinar  a
conversão da aposentadoria por invalidez em pensão
por morte  a partir  da  data  do  óbito da segurada.
Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 25 de junho
de 2015. MINISTRO HUMBERTO MARTINS Relator
(STJ   , Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS)

“PREVIDENCIÁRIO.  CONCESSÃO  DE
BENEFÍCIO.  JULGAMENTO  EXTRA

Apelação Cível nº 0000991-10.2010.815.0041.        7



PETITA.INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  É  firme  o
entendimento  jurisprudencial  deste  Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de
lide previdenciária, pode o juiz enquadrar a hipótese
fática no dispositivo legal pertinente à concessão do
benefício  cabível,  sem  que  isso  importe  em
julgamento extra petita, tendo em vista a relevância
da  questão  social.  2.  Agravo  regimental  a  que  se
nega provimento.”
(STJ   ,  Relator:  Ministra  MARIA  THEREZA  DE
ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 09/10/2012, T6
- SEXTA TURMA)

Assim, se o julgador, verificando o devido preenchimento dos
requisitos  legais,  defere  ao  autor  o  benefício  de  diverso  do  pleiteado
inicialmente, não há que se falar em julgamento ultra ou extra petita. 

Outro não é o entendimento deste Sodalício:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
RESTABELECIMENTO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  C/C  CONVERSÃO  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  LESÕES
DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO.
POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DE
BENEFÍCIO  DIVERSO  DAQUELE  POSTULADO
NA  INICIAL.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  PROVAS
SUFICIENTES  A  PATENTEAR  0
RECONHECIMENTO.  COMPROVAÇÃO  DOS
REQUISITOS  EXIGIDOS  PELA  LEGISLAÇÃO
INFORTUNÍSTICA.  DIMINUIÇÃO  DA
CAPACIDADE LABORATIVA RECONHECIDA POR
LAUDO PERICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 86 DA
LEI  N°  8.213/91.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  Levando-
se  em  conta  o  fim  social  a  que  se  destinam  as
demandas previdenciárias, não há óbice à concessão
de  benefício  diverso  daquele  pleiteado,  que
efetivamente corresponda ao grau de incapacidade
averiguado  pela  perícia  judicial.  O  STJ  tem
entendimento  consolidado  de  que,  em  matéria
previdenciária,  deve-se  flexibilizar  a  análise  do
pedido contido na petição inicial,  não entendendo
como julgamento extra ou ultra petita a concessão
de benefício diverso do requerido na inicial, desde
que  o  autor  preencha  os  requisitos  legais  do
benefício deferido. AgRg no REsp 1305049/RJ, Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  03/05/2012,  DJe
08/05/2012  Devidamente  constatada,  por  prova

Apelação Cível nº 0000991-10.2010.815.0041.        8



técnica,  a  existência  de  restrição  ao  exercício  da
atividade que a autora habitualmente exercia, faz jus
à percepção do auxílio-acidente, nos moldes do art.
86 da Lei 8.213/91. Nessas hipóteses, o C. Superior
Tribunal de Justiça considera a redução configurada
tão somente pelo fato de a lesão ou a moléstia lhe
exigir  maior  esforço  para  exercer  as  suas  funções
habituais  EDREsp  n.  195.514,  Min.  Vicente
Cernicchiaro; REsp n. 944.076, Min. Jane Silva; AC
n.  2007.005869-3,  Des.  Volnei  Carlin;  AC  n.
2006.008756-7, Des. Jaime Ramos.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 20020060153430001,
Órgão  1ª  CAMARA CIVEL,  Relator  DES.  JOSÉ
RICARDO PORTO, j. Em 02/04/2013) (grifo nosso)

Logo, se nas lides previdenciárias é dada ao juiz a faculdade de
deferir ao autor benefício diverso daquele requerido inicialmente; entendo que,
quando há a morte do segurado, nada impede que o magistrado conceda a
pensão por  morte  aos  dependentes,  independentemente  de requerimento na
vida administrativa.

Dito isso, rejeito a questão prévia.

Mérito:

Consoante relatado, por meio da presente demanda,  Magidiel
Pereira Diniz, pretendia obter  o restabelecimento do benefício previdenciário
do  auxílio-acidente  de  todo  o  período  não  prescrito  e  sua  imediata
transformação em auxílio-doença.

Em sentença,  o  magistrado condenou o recorrente a pagar  o
auxílio-doença, período do benefício concedido ao autor ora falecido, entre 27
de fevereiro de 2008 até 26 de novembro de 2010, quando fora novamente
reimplantado e depois, de 1º de março de 2011, quando novamente foi cortado
até a data de sua morte ocorrida em 13 de julho do ano em curso, condenando
ainda a transformar em pensão por morte aos autores substitutos.

Nas razões recursais, sustenta o insurgente que a condenação ao
pagamento  de  auxílio-doença  retroativamente  a  27/02/2008  até  a  data  do
falecimento  se  mostra  inadequada  e  indevida,  bem  como  acarretaria
pagamento em duplicidade, já que já foi pago administrativamente.

Pois  bem. Para  a  concessão do benefício  de auxílio  doença-
acidentário, é necessário a demonstração do nexo etiológico entre o alegado
acidente do trabalho e a atividade laboral exercida pelo segurado, bem como a
comprovação de  que  o  obreiro  encontra-se  incapacitado para  o  seu  mister
habitual, conforme prevê o artigo 59, caput, da Lei n. 8.213/91, com a redação
dada pela Lei n. 9.528/97, in verbis:

"Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado
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que,  havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o
período  de  carência  exigido  nesta  Lei,  ficar
incapacitado  para  o  seu  trabalho  ou  para  a  sua
atividade  habitual  por  mais  de  15  (quinze)  dias
consecutivos".

Por  conseguinte,  a  concessão  de  benefício  acidentário
pressupõe, invariavelmente, que o postulante demonstre não só a lesão que o
acometeu,  mas também a  relação de nexo de causalidade entre  aquela e  a
ocorrência de acidente de trabalho.

Sobre o nexo causal, é bom lembrar que se trata do "vínculo
fático que liga o efeito (incapacidade para o trabalho ou morte) à causa
(acidente  de  trabalho  ou  doença  ocupacional).  Decorre  de  uma  análise
técnica, a ser realizada, obrigatoriamente, por médico perito ou junta médica
formada por  peritos  nesta  matéria"  (CASTRO,  Carlos  Alberto  Pereira  de;
LAZZARI,  João  Batista.Manual  de  Direito  Previdenciário.  11ª.  ed.
Florianópolis: Conceito, 2009, p. 545-546).

Colhe-se dos autos que o autor sofreu acidente no caminho para
o trabalho em 04/11/1994 e,  por  isso,  teve  seu  membro superior  esquerdo
amputado, conforme laudo de exame de corpo de delito de fls. 17.

Em virtude de tais fatos, a autarquia previdenciária concedeu,
administrativamente, o benefício do auxílio-doença com vigência a partir de
20/11/1994, cessando em 31/01/2008. Novamente tal benefício foi concedido,
após requerimento administrativo, no período de  27/12/2010    até 13/07/2012  ,
data de óbito do autor, conforme documento de fls. 127.

Ora,  conforme se  observa  dos  autos,  entendo que  as  razões
recursais  devem ser  parcialmente  acolhidas,  uma vez  que,  realmente,  caso
mantida  toda  a  condenação,  haverá  pagamento em duplicidade  do  auxílio-
doença do período de 27/12/2010 até 13/07/2012.

Contudo,  com relação ao  outro  período,  deve ser  mantida  a
condenação,  posto  que  não  restou  comprovado  nos  autos  que  houve  a
reabilitação  do segurado  para  justificar  a  cessação  do benefício,  inclusive,
provavelmente seria impossível, em virtude da amputação de membro superior
esquerdo.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO,  reformando-se,  parcialmente,  a  sentença  para  afastar  da
condenação  o  pagamento  do  auxílio-doença  do  período  de  27/12/2010  até
13/07/2012, mantendo os demais termos da sentença vergastada.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
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Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a Exma.
Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões
da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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